
RESUMO

A raiva é uma zoonose viral de distribuição mundial, ela faz parte do grupo de

doenças negligenciadas no Brasil, onde, no período de 2010 até junho de 2022,

foram registrados 44 casos de raiva humana. Muito esforço tem sido feito para a

eliminação da raiva no mundo, apesar da implementação de métodos de

prevenção e controle, a doença ainda causa muitos danos sociais e econômicos. O

monitoramento detalhado da doença através de indicadores permite avaliar a

seriedade do problema a nível local e os resultados das ações, planos e políticas

de saúde que possam impactar na redução das taxas de incidência e de

mortalidade. O objetivo desta nota é sintetizar de forma qualitativa os principais

indicadores para raiva no mundo para aplicação em diferentes níveis e em

diferentes territórios.
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INTRODUÇÃO

A raiva é uma zoonose viral de distribuição mundial, caracterizada por

desencadear uma encefalite aguda e progressiva com letalidade de

aproximadamente 100% após o início dos sintomas (ESTIMA et al., 2022). É

causada pela infecção por um Lyssavirus e conhecida por ser uma das doenças

infecciosas mais antigas no mundo (ACHARYA, et al., 2022). Ela faz parte do grupo

de doenças negligenciadas no Brasil, juntamente com a dengue, doença de

chagas, hanseníase, tracoma, malária e tuberculose (FARIAS, et al., 2020).

 De acordo com a Organização Mundial da Saúde, estima-se que a raiva cause

59.000 mortes humanas todos os anos em mais de 150 países (CDC, 2020).

Dessas mortes, aproximadamente 90% delas ocorrem na Ásia e na África, sendo

que 60% do total estão concentradas no continente asiático (MIRANDA, et al.,

2020). Somente na Índia, são registradas cerca de 20.000 mortes e mais de 17

milhões de ataques de animais por ano, sendo o cão a principal fonte de infecção,

com 83% dos casos de ataque relatados (SUDARSHAN, et al., 2019). 

 No Brasil, no período de 2010 até o dia 13 de junho de 2022, foram registrados 44

casos de raiva humana, sendo que em 2014 não houve registro de caso. Desses

casos, nove tiveram o cão como animal agressor, vinte e dois morcegos, quatro

por primatas não humanos, dois por raposas, quatro por felinos e em três deles

não foi possível identificar o animal agressor (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022).

 Muito esforço tem sido feito para a eliminação da raiva no mundo (OMS, 2022).

Apesar da implementação de métodos de prevenção e controle, a doença ainda

causa muitos danos sociais e econômicos. 
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Porém, o controle e a eliminação eficazes de uma doença requerem o

estabelecimento de indicadores efetivos e, consequentemente, da análise desses

indicadores através da vigilância epidemiológica (OMS, 2018).

 A raiva manifesta-se de duas formas: a raiva furiosa e a raiva paralítica, também

conhecida como raiva muda (OMS, 2018). Enquanto a forma furiosa apresenta

alterações comportamentais após o período de incubação (Agressividade,

salivação abundante, tendência a automutilação), a paralítica terá essa fase de

forma muito pouco duradoura ou perceptiva, o que traz sua alcunha de “forma

muda”. Essa forma ocorre quando animais são infectados por variantes

circulantes em morcegos, responsáveis pela transmissão para animais domésticos

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2008).

 Dessa forma, a raiva em animais herbívoros tem sido motivo de preocupação. Em

2017, o Centro Pan-Americano de Febre Aftosa e Saúde Pública Veterinária da

Organização Pan-americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde

(PANAFTOSA-OPS/OMS) realizou uma pesquisa entre chefes e diretores dos

programas de raiva dos serviços veterinários oficiais dos países das Américas em

relação à raiva durante 2015 e 2016. Foram registrados 7.272 casos suspeitos na

região e 1.877 foram confirmados, comprovando a subnotificação nos países, visto

que tais dados não são compatíveis com os modelos matemáticos propostos

(SCOTT et al., 2017). Baseado nesses dados, as amostras de animais suscetíveis

processadas pelos laboratórios oficiais dos Ministérios da Agricultura, atribuem

maior risco de infecção aos bovinos na Argentina (0,86), Panamá (0,67), Peru

(0,64) e Brasil (0,42) (PANAFTOSA-OPS/OMS, 2021).
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Um dos principais pilares para o controle efetivo da raiva é a vigilância

epidemiológica, através da qual é possível identificar os sinais prévios ao

surgimento do foco da raiva para então, quando o caso ocorrer, identificá-lo o

quanto antes, orientar quais as ações necessárias e minimizar os danos causados

pela doença. Além disso, ainda é preciso identificar a existência de focos onde

haja morcegos, cães e gatos errantes e carnívoros silvestres para prever áreas

onde casos da raiva possam aparecer no futuro. Além disso, o monitoramento

detalhado da doença permite avaliar a seriedade do problema em um local e os

resultados das ações, planos e políticas de saúde que possam impactar na

redução das taxas de incidência e de mortalidade (SOUZA et al., 2019).

METODOLOGIA 

 Foram realizadas pesquisas através do portal do Centro de Controle e Prevenção

de Doenças (CDC), no portal da Organização Mundial da Saúde (OMS), no portal da

Organização Mundial de Saúde Animal(OMSA), no portal da Organização Pan-

Americana de Saúde (OPAS), no portal da Rede Pan-Africana de Controle da Raiva

(PARACON) e no portal do Ministério da Saúde Brasileiro, onde foram

selecionados documentos oficiais em que constam os principais indicadores de

vigilância e monitoramento da doença nos territórios.

 Além disso, também foram utilizados artigos encontrados na plataforma Google

Scholar, contemplando a literatura mais recente referente ao tema, onde a busca

foi realizada utilizando-se os seguintes termos: “rabies”, “epidemiological

indicator”, “surveillance indicator”, “immunization indicator”, “vaccination indica-

4



-tor”, “surveillance indicator” e “control” com a finalidade de encontrar mais

informações acerca do tema proposto. A partir desta busca, realizou-se síntese

qualitativa e análise crítica do que é preconizado pela literatura.

INDICADORES EPIDEMIOLÓGICOS

A pesquisa resultou em três conjuntos de indicadores oficiais. O primeiro conjunto

é descrito no documento intitulado: “Guia de Monitoramento para Vigilância

Epidemiológica das áreas livres de raiva humana transmitida por cão e livre de

raiva canina, ou seja, as variantes 01 e 02”, elaborado pelo Ministério da Saúde

Brasileiro em conjunto com a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), com o

Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis (DEVIT), com a

Coordenação Geral de Doenças Transmissíveis (CGDT) e com a Unidade Técnica

de Vigilância de Zoonoses (UVZ). Neste guia são reportados onze (11) indicadores

para análise da situação epidemiológica da raiva.

O segundo conjunto de indicadores descrito em documento oficial da Organização

Pan-Americana de Saúde (OPAS), recomenda a vigilância para raiva de duas

formas distintas. E o terceiro grupo de indicadores, reportado pela Aliança Global

para o Controle da Raiva e fornecido pela Rede Pan-Africana de Controle da Raiva

(PARACON), compreende 9 indicadores. 

 A seguir encontra-se a síntese dos indicadores levantados, com descrição,

método de cálculo, importância para o monitoramento e vigilância da raiva e

fonte, de acordo com os documentos oficiais supracitados 

5



6



5

7



5

8



5

9



5

10



5

11



5

12



5

13



5

14



5

15



5

16



5

17



5

18



5

19



5

20



5

21



5

22



5

23



DISCUSSÃO

Através desses resultados foi possível observar que o Ministério da Saúde

Brasileiro dispõe de diversos indicadores epidemiológicos para a vigilância da

raiva. O que falta é uma fiscalização mais assertiva, uma atenção maior para as

espécies silvestres e aprimoramento da educação em saúde para a população em

geral e para os profissionais de saúde. De acordo com Rocha et al. (2017), nem

sempre as diretrizes técnicas preconizadas pelo Programa Nacional de Controle e

Profilaxia da Raiva são cumpridas integralmente, pela regionalização e autonomia

dos serviços de saúde no Brasil, consequentemente, pode levar à subutilização do

sistema de informações para profilaxia pós-exposição em determinadas regiões, e

assim, resultar em dados tendenciosos.

De acordo com Coetzer et al (2018), 99% de todos os casos de raiva humana no

mundo são causados por cães. Isso pode ser uma justificativa para explicar a

maior atenção aos cães que a maioria dos modelos de indicadores para raiva

atribui, em relação a todos os outros animais. De acordo com os dados do

Ministério da Saúde (2022), esse não seria o caso no Brasil, onde 50% dos relatos

de infecção pelo vírus da raiva tem sua origem em morcegos.

Estudos realizados no Brasil comprovam que o número de casos de raiva em

humanos transmitidos por saguis é maior do que os transmitidos por felinos

selvagens, possivelmente devido à proximidade entre saguis e humanos (Torres e

Oliveira-Filho, 2007; Aguiar et al., 2011). Em algumas regiões do país, esses animais

são mantidos como pets e, a população que lida com eles, desconhece a

necessidade de profilaxia após o contato com esses animais (Kotait et al., 2007;

Aguiar et al., 2011).
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Segundo Slate et al. (2009), estudos realizados em países que adotaram a

vacinação oral anti-rábica para carnívoros selvagens (coiote, raposa e guaxinim)

como medida de controle, mostraram a eficácia dessa abordagem. Seria uma

alternativa de abordagem com probabilidade de obter bons resultados. Contudo,

com aplicabilidade bastante limitada devido às características epidemiológicas da

raiva no continente asiático, a vacinação oral possui maior aplicabilidade, mesmo

que seu uso seja limitado em animais silvestres (RUPPRECHT, et al., 2020).

 Um estudo realizado por Rocha et al. (2017) sugeriu que os herbívoros podem

atuar como indicadores ecológicos da raiva em áreas silvestres e, portanto,

auxiliar no monitoramento da circulação viral, com o objetivo de adotar medidas

preventivas e de controle mais eficientes de prevenção e controle da raiva. Além

disso, o estudo ainda relata que animais silvestres infectados com raiva estão

presentes em alguns estados brasileiros, mas sua magnitude, escala e impacto em

seres humanos e animais domésticos parecem estar subestimados.
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